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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes 

às atividades económicas na área da saúde nos setores privado, público, 

cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo 

artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da 

Saúde estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei 

n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/004/2025; 

 

I. DO PROCESSO 

 

I.1. Origem do processo  

1. No dia 27 de maio de 2024, a ERS tomou conhecimento da reclamação 

apresentada por AM, a qual visa a atuação do Hospital Sousa Martins 

(HSM), estabelecimento prestador de cuidados que integra a Unidade Local 

de Saúde da Guarda, E.P.E. (ULS-G), entidade inscrita no Sistema de Registo 

_____ 
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de Estabelecimentos Regulados (SRER) da ERS sob o número de registo 

19626. 

2. Com efeito, na mencionada reclamação – registada no Sistema de Gestão 

de Reclamações (SGREC) da ERS sob o n.º REC/55998/2024 –, a 

exponente, à data grávida com período de gestação de 38 semanas, alega 

que, no dia 13 de novembro de 2023, recorreu ao serviço de urgência do 

HSM, no sentido de aí realizar a “consulta acompanhamento de final de 

gravidez”. 

3. No entanto, prossegue a reclamante, o HSM, por intermédio da Dra. ZF – 

médica que à data se encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções 

daquela unidade hospitalar -, não permitiu que “o Pai” acompanhasse AM 

durante a referida consulta, não obstante se encontrarem na respetiva sala 

outra médica, Dra. CS e três estagiários. 

4. Foi, pois, neste contexto que, para efeitos de averiguação e apuramento 

cabal dos factos atrás descritos, o Conselho de Administração da ERS 

deliberou proceder, em 3 de janeiro de 2025, à abertura do presente 

processo de inquérito. 

 

I.2. Diligências 

5. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as 

seguintes diligências instrutórias: 

(i) Consulta dos dados constantes do SRER da ERS relativos à entidade 

ULS-G e, bem assim, do estabelecimento prestador de cuidados de 

saúde por si explorado, o qual acima se identificou; 

(ii) Apensação aos presentes autos de inquérito de todas as informações 

e elementos coligidos no âmbito do processo de reclamação número 

REC/55998/2024; 
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(iii) Notificação da abertura dos presentes autos à reclamante AM, 

diligência concretizada através de mensagem de correio eletrónico 

datada de 8 de janeiro de 2025; 

(iv) Notificação da abertura dos presentes autos à ULS-G (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 8 de janeiro 

de 2025, e receção da respetiva resposta no dia 31 de janeiro do ano 

corrente. 

 

II. DOS FACTOS 

6. No dia 27 de maio de 2024, AM apresentou a reclamação que mais abaixo 

se transcreve: 

“No dia 13.11.2023 dirigi-me às urgências de obstetrícia do [HSM] na 

Guarda para fazer a consulta de acompanhamento de final de gravidez, 

estava então com 38 semanas. Fiz a entrada com medição da tensão e CTG 

em que se apresentava tudo normal e não havia contrações. Entrei no 

consultório e estavam presentes a Dra. [CS], a Dra. [ZF] e cerca de 3 

estagiários, numa clara violação ao meu direito de consentimento, pois 

ninguém me perguntou se consentia a presença dos estagiários. O pai entrou 

comigo e a Dra [CS] disse: "O pai tem de sair". Pedi que ele ficasse ao que ela 

continuou a negar, de uma forma exaltada, dizendo que "Não estou para estar 

com estas conversas" e que "Olhem que sou muito tolerante, mais até do que 

outros colegas". O pai perguntou se não estava na lei que a mãe tinha direito 

a acompanhamento durante todo o processo da gravidez e parto, e a Dra. 

respondeu que sim mas que era uma situação constrangedora para ela pelo 

que não podia ser. Eu perguntei se no parto o pai não iria estar presente e se 

não era a mesma situação. Continuou a insistir que tinha de sair, e eu 

perguntei se não podia ficar atrás de um painel presente na sala. Respondeu 

"Então qual é a diferença entre isso ou estar na rua?" e eu disse que assim 

me sentia mais apoiada. Continuou a negar a presença do pai, o que é uma 
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clara violação do meu direito ao acompanhamento no SNS enquanto grávida 

e do direito ao pai de participar na assistência à gravidez. Eu expliquei que 

não queria o exame vaginal, e expliquei o que se tinha passado na semana 

passada com o Dr. [A]. Respondeu que realmente não havia necessidade de 

ir com o cotonete até à bolsa para fazer o exame do strep b mas que era 

preciso fazer o toque na mesma para esse exame e que o toque era 

importante porque: "Você pode estar aqui com esse sorriso e não saber que 

a bebé está a nascer", ao que eu respondi que o CTG não tinha acusado 

contrações nem tinha dores nem nenhum sinal por isso não estava a ter a 

bebé, e a Dra. [ZF] disse que "Não era assim tão linear". Sinto que todas as 

explicações que a médica deu não foram de todo corretas, claras nem 

completas, numa clara violação do meu direito ao consentimento informado, 

razão pela qual continuei a recusar o exame de toque e o exame de strep b. 

Ficou então acordado com a Dra. [CS] que desde que não me fizesse o exame 

vaginal nem o exame de strep b, o pai poderia ficar. Faríamos apenas a 

ecografia abdominal e as análises de sangue que o Dr. [A] na semana 

anterior se tinha recusado a passar por eu ter recusado o toque. No entanto 

a Dra. [ZF] pôs-se de frente para o pai e insistiu que ele tinha de sair, 

repetidamente e com agressividade. Para pôr fim à situação desagradável o 

pai acabou por sair numa clara violação ao nosso direito enquanto pais deste 

bebé e a Dra [CS] fez-me a ecografia abdominal, avisando que "Não me peça 

que lhe diga medições nem pesos porque assim não consigo ver". No final a 

Dra acrescentou "Que me fosse habituando à ideia do toque porque na 

próxima consulta tinha de ser feito", numa clara coação e violação ao meu 

direito de recusa informada.” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. 

Reclamação apresentada por AM, documento que aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

7. Inicialmente, a ULS-G pronunciou-se sobre o teor da aludida reclamação 

nos seguintes termos: 

“(…) 1. No dia em apreço V/Exa., recorreu ao Serviço de Obstetrícia na 38° 

semana de gravidez para avaliação materno/fetal.  
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2. Ao ser encaminhada para a profissional médica proceder à respetiva 

observação, V/Exa. solicitou a presença do marido, a qual não foi permitida 

devido ao espaço reduzido das instalações, para além dos aparelhos 

inerentes a esse espaço e poderem encontrar-se presentes, médicos, 

enfermeiros e alunos de enfermagem e medicina, dado tratar-se de um 

hospital universitário.  

3. Apesar de ser um direito que assiste à grávida, também é verdade que há 

limites ao direito do acompanhamento que pela sua natureza, possam ver a 

sua eficácia e correção prejudicadas pela presença do acompanhante, 

exceto se para tal for dada autorização expressa pelo clínico responsável, 

conforme artigo 14° da Lei 15/2014, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2 

do artigo 17.°  

4. É efetuada a história seguida de observação clínica e colheita de exames 

analíticos. A observação ginecológica é o único exame capaz de avaliar as 

características do colo uterino, sendo imprescindível nesta consulta, sendo 

prática usual em qualquer Serviço na vigilância pré-parto.  

5. V/Exa. recusou o exame de toque e manifestou vontade na realização de 

ecografia, a qual a profissional médica acedeu por fazer parte da avaliação 

do bem-estar fetal e execução de análises ao sangue.  

6. Quanto ao reportado sobre a possível falta de delicadeza por parte das 

profissionais médicas, podemos assegurar que são profissionais 

competentes, de comportamentos exemplares, de trato fácil. (…)” – Negrito 

e sublinhado nosso. Cfr. Alegações iniciais apresentadas pela ULS-G no 

âmbito do processo de reclamação n.º REC/55998/2024, documento 

que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos 

legais. 

8. Na sequência da abertura dos presentes autos de inquérito, a ERS solicitou 

à ULS-G os seguintes elementos adicionais: 

“1. Com referência aos factos descritos na referida reclamação, descrevam 

todas as etapas percorridas pelo utente em apreço na ULS-G, com indicação 
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de data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por 

nome, categoria profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, 

acompanhado de toda a documentação de suporte; 

2. Descrevam os procedimentos e/ou normas internas em vigor na ULS-G em 

matéria de direito ao acompanhamento das utentes grávidas (gravidez, parto 

e pós-parto), quer em contexto de realização de consulta e exames, quer 

durante o parto e puerpério, com o respetivo suporte documental; 

3. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado 

de 8 de janeiro de 2025, remetido pela ERS à ULS-G. 

9. Em resposta, a ULS-G remeteu à ERS os seguintes elementos: 

➢ Pronúncia do Diretor do Departamento de Saúde da Criança e da 

Mulher da ULS-G, Dr. [PC], a qual mais abaixo se reproduz: 

“(…) 1. A 13/11/2023, pelas 09h35m, a utente [AM] recorreu à Urgência 

Obstétrica do Serviço de Ginecologia/Obstetrícia do Departamento de 

Saúde da Criança e de Mulher da [ULS-G] para supervisão do bem-estar 

materno-fetal da sua gravidez de 38 semanas e 2 dias;  

2. Foi realizada a triagem, segundo o Protocolo de Triagem de Manchester, 

às 09h42m, pela Exma. Srª. Enfermeira Especialista em Saúde Materna e 

Obstétrica, Enf.ª [FF], n.° Mec. (…);  

3. No decorrer da triagem foram negadas, pela utente [AM], queixas álgicas, 

perdas de sangue ou líquidos, não se verificando qualquer alteração dos 

sinais vitais, tendo-lhe sido atribuída prioridade clínica Pouco Urgente; 

4. A utente [AM] foi posicionada para fazer o RCT, pelas 10h04m, pela Enf.ª 

[FF]; 

5. Foi observada pela Assistente Hospitalar de Ginecologia e Obstetrícia, n.° 

Ordem (…), Dr.ª [ZF] às 10h54m, conforme registos de observação médica;  
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6. Por volta das 11h11m, a Enf.ª [FF] realizou colheita de sangue para 

análises do 3° trimestre e deu indicação à utente [AM] para regressar ao 

serviço no dia 20/11/2023 ou em SOS;  

7. A utente teve alta para o EXTERIOR NÃO REFERENCIADO às 11h30m, peta 

Dra. [ZF]. 

2. Relativamente ao ponto 2. da notificação aqui em apreço, somos a 

esclarecer que, infelizmente, atendendo às condições atuais, redutoras e, 

por isso, transitórias, não se encontram desenvolvidos procedimentos e/ou 

normas internas descritas em matéria de acompanhamento das utentes 

grávidas, em contexto de consulta/exames, parto e puerpério.  

3. Encontramo-nos em fase final da requalificação do Edifício que irá 

acolher, de forma condigna, o Departamento de Saúde da Criança e da 

Mulher, permitindo não só a mais eficiente e adequada prestação de 

cuidados, bem como nos irá proporcionar a definição de procedimentos 

e/ou normas internas descritas em matéria de acompanhamento das 

utentes grávidas, em contexto de consulta/exames, parto e puerpério e 

outros.  

4. Por fim, somos a corroborar, em absoluto, com o conteúdo da exposição 

subscrita pelo então  

Presidente do Conselho de Administração, Eng.° [JB], que serviu de 

resposta à utente [AM], em 12/06/2024, reforçando a competência e o 

comportamento - exemplar dos profissionais envolvidos. (…)” 

➢ Relatório do episódio de urgência de AM no HSM, mais 

precisamente no dia 13 de novembro 2023, importando destacar, 

pela sua relevância para os presentes autos de inquérito, os 

seguintes trechos: 

“(…) Triagem (…) 

Data / Hora da Triagem: 13/11/2023 09:42:19  Fluxograma: (32) 32 

– Gravidez 
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(…) 

Prioridade Clínica 

Pouco Urgente (Verde) 

(…) 

Especialidade: OBSTETRICIA 

(…) 

Queixa: Gr.38s+2 que vem para vigilância do bem-estar materno-fetal  

Justificação Via Verde:  

Triador: Enf. [FF]  

(…) 

Observações Médicas 

13-Nov-2023 10:54:53 Dr. [ZF] / OBSTETRICIA 

32 anos.  

Gravidez de 38 semanas + 2 dias.  

DPP=25/11/2023.  

G1P0. 

(…) 

Vem para supervisão do bem-estar materno-fetal.  

Sem queixas de relevo.  

MAF+. 

(…) 

RECUSA SER OBSERVADA SEM A PRESENÇA DO MARIDO motivo pelo 

qual não foi efetuado o toque. 

Destino do Doente (…) 

Data: 13-Nov-2023 11:30:00  
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Destino : 5 - EXTERIOR NAO REFERENCIADO  

Médico : (…) - DR. [ZF] 

(…) 

- Cfr. Comunicação (e respetivos anexos), datado de 24 de janeiro de 2025, 

remetida pela ULS-G à ERS, documentos que aqui se dão por integralmente 

reproduzidos para todos os efeitos legais. 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Da missão e das atribuições legais da ERS 

10. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, esta 

Entidade Reguladora “tem por missão a regulação, nos termos previstos nos 

presentes estatutos, da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde”, sinalizando o n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições 

compreendem a supervisão da atividade e funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde no que respeita, 

nomeadamente “[à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de 

saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais 

direitos dos utentes” (alínea b)). 

11. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções 

de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes 

às atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, 

cooperativo e social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no 

âmbito das suas atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, 

cooperativo e social, independentemente da sua natureza jurídica, 

nomeadamente hospitais, clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de 

análises clínicas, equipamentos ou unidades de telemedicina, unidades móveis de 

saúde e termas” (n.º 2). 
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12. Resulta, pois, inequívoco que a ULS-G é uma entidade prestadora de cuidados 

de saúde, inscrita, ademais, no SRER da ERS sob o número de registo acima 

identificado, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de supervisão 

da ERS. 

13. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de 

“garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, 

o de “zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

14. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da 

ERS. 

15. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços 

e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde 

ou equiparados”. 

16. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à 

natureza, tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem 

como proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea 

a)) e “[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 

Saúde pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos 

Direitos de Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se 

incluindo os direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 
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17. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta 

e manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela 

ERS” (alínea d)). 

18. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, 

no âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem 

como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja 

necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua 

atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção 

das providências necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos 

utentes” (alínea b)). 

19. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

20. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever 

jurídico ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício quanto 

aos mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 

 

III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

21. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 
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fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(artigo 2.º da CRP). 

22. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” 

(alínea a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da 

medicina, articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, 

nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e 

de qualidade” (alínea d)). 

23. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 

de setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito 

de todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, 

à promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados 

continuados e a cuidados paliativos” (n.º2). 

24. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde 

através do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e 

de outras instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

25. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, 

dirigido pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a 

responsabilidade que cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º1). 
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26. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a 

todas as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” 

(alínea a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da 

saúde, prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea 

b)); “[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições 

económicas e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, 

salvaguardando que o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado 

e funciona de forma articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a 

correção dos efeitos das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular 

atenção às necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, 

visando prestações de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na 

evidência, realizadas de forma humanizada, com correção técnica e atenção à 

individualidade da pessoa” (alínea f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país 

dispõe de uma cobertura racional e eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); 

“[s]ustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, eficiente e 

de qualidade dos recursos públicos disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, 

assegurando a existência de informação atualizada e clara sobre o 

funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. N.º 2 da Base 20 da LBS. 

27. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”, bem como “os cidadãos, com residência permanente ou em 

situação de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais 

de Estados-Membros da União Europeia ou equiparados, nacionais de países 

terceiros ou apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes com ou 

sem a respetiva situação legalizada, nos termos do regime jurídico aplicável” (n.º 

2)1. 

28. Por outro lado, dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do 

Estado pela realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente 

através do SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto. 
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temporária, ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, bem 

como com profissionais em regime de trabalho independente, em caso de 

necessidade fundamentada”, acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura o 

planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção das 

entidades que integram o SNS e das entidades do setor privado e social”.2 

29. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a 

beneficiários do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade 

para a prestação de cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos com 

entidades do setor privado, do setor social e profissionais em regime de trabalho 

independente, condicionados à avaliação da sua necessidade” (n.º 1 da Base 25 

da LBS), ainda que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de saúde prestados 

nos termos do número anterior respeitam as normas e princípios aplicáveis ao 

SNS” (n.º 2). 

30. Corolário do supra enunciado, o n.º 2 do artigo 2.º do novo estatuto do SNS, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, assinala que “[o]s 

estabelecimentos e serviços prestadores de cuidados ou de serviços de saúde do 

setor privado e social podem integrar o SNS, nos termos da lei, mediante a 

celebração de contrato e nos limites da atividade contratada”. 3 

31. No que especificamente diz respeito à prestação de cuidados de saúde no 

sector privado, o n.º 3 da Base 6 ressalva que é competência do Estado 

assegurar “o planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e 

inspeção das entidades” que integram o referido sector, acrescentando a Base 

19 que: 

➢ “O funcionamento do sistema de saúde não pode pôr em causa o papel 

central do SNS enquanto garante do cumprimento do direito à saúde.” (n.º 

1); 

➢ “A lei prevê os requisitos para a abertura, modificação e funcionamento 

dos estabelecimentos que prestem cuidados de saúde, 

 
2 Cfr. Base I, n.ºs 2 e 4 e Base IV, n.º 2 da LBS aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto. 
3 Cfr. Artigo 3.º, n.º 1 alínea g) do novo Estatuto do SNS. 
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independentemente da sua natureza jurídica ou do seu titular, com vista a 

garantir a qualidade e segurança necessárias.” (n.º 2); 

Aqui chegados, 

32. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia 

do direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação 

do mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de 

saúde: 

(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado 

sistema ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário 

de tal sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado 

seguro de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do 

risco de doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

33. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o 

objetivo de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, 

visa colmatar as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e 

financeiras) existentes nos estabelecimentos públicos de saúde num 

determinado contexto histórico-temporal. 

34. Ora, a ULS-G é uma entidade prestadora de cuidados de saúde integrada no 

SNS (artigo 3.º, n.º 1, alínea b do novo estatuto do SNS), pelo que a sua 

atuação se encontra vinculada às regras e princípios que regem o seu 

funcionamento. 
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III.4. Dos direitos dos utentes dos serviços de saúde 

  III.4.1. Acesso e adequação dos cuidados de saúde 

35. Estabelece a alínea b) do n.º 1 da Base 2 da LBS que “todas as pessoas têm 

direito [a] aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com 

prontidão e no tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de 

acordo com a melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas 

de qualidade e segurança em saúde”. 

36. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da 

dignidade da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja 

concretizada de forma digna, o que significa que os respetivos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, os seus profissionais e, 

bem assim, os equipamentos por aqueles utilizados deverão revelar-se 

idóneos para proporcionar ao utente, porque colocado numa situação de 

particular fragilidade e vulnerabilidade, o conforto e o bem-estar exigíveis. 

37. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão 

da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, 

igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo 

uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas 

fases do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal 

razoável. 

38. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas 

de qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar 

ao utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe 

são prestados. 

39. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 
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encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

40. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente 

que o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde 

de que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados 

e tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

41. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção 

da saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

42. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, temporal e 

qualitativa. 

43. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, 

estando, ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial 

gratuitidade dos serviços de saúde prestados. 

44. De uma outra perspetiva, o acesso aos cuidados de saúde deve ser garantido 

aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de determinada 

região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do País 

(vertente geográfica). 

45. Já a vertente temporal do direito de acesso surge associada à necessidade 

de obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à situação 

clínica dos utentes. 

46. Finalmente, numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde 

deve ser entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são 



 
 ERS/004/2025  
 
 

19 
DELIBERAÇÕES 

necessários e adequados à satisfação das concretas necessidades dos 

utentes. 

III.4.2. Acompanhamento 

47. Uma outra importante dimensão do direito constitucional à proteção da 

saúde reconduz-se ao estatuto e às especiais prerrogativas atribuídas no 

âmbito do direito ao acompanhamento. 

48. Com efeito, ao contrário do que se verificava na anterior LBS, a Lei n.º 

95/2019, de 4 de setembro, que aprovou a nova LBS, consagra 

expressamente o direito do utente a ser acompanhado “por familiar ou outra 

pessoa por si escolhida” (Base 2, n.º 1, alínea h)). 

49. Trata-se, como se percebe, de uma solução legislativa que reforça o estatuto 

do direito ao acompanhamento que a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, anos 

antes, já introduzira no ordenamento jurídico português. 

50. Efetivamente, a matéria em apreço encontra-se regulada, inclusive, num 

capítulo específico daquele diploma legal, o II, estabelecendo não apenas 

regras gerais de acompanhamento do utente (artigos 12.º a 15.º), mas 

também regras específicas para situações particulares como, por exemplo, a 

gravidez, o parto, o nascimento, o puerpério (artigos 15.º A a 18.º). 

51. No que diz respeito às regras gerais, a alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º 

estabelece que, nos serviços do SNS, “[é] reconhecido e garantido a todos o 

direito de acompanhamento por uma pessoa por si indicada, devendo ser prestada 

essa informação na admissão do serviço”, sendo certo que “[n]os casos em que 

a situação clínica não permita ao utente escolher livremente o acompanhante, os 

serviços devem promover o direito ao acompanhamento” (n.º 1 do artigo 13.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

52. Os n.ºs 2 e 3 do referido artigo 12.º vão mais longe, sinalizando 

expressamente que “[é] reconhecido à mulher grávida internada em 

estabelecimento de saúde o direito de acompanhamento, durante todas as fases 

do trabalho de parto, por qualquer pessoa por si escolhida” (n.º 2), sendo, 
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igualmente, reconhecido “(…) ao pai, a outra mãe ou a pessoa de referência o 

direito a participar na assistência na gravidez” (n.º 3). 

53. O acompanhante tem, assim, “direito a ser informado adequadamente e em 

tempo razoável sobre a situação do doente, nas diferentes fases do atendimento” 

(n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

54. Trata-se de uma solução legislativa cuja ratio legis é dúplice: por um lado, visa 

fomentar uma relação de proximidade entre a entidade prestadora de 

cuidados de saúde e o acompanhante, regra geral, um familiar próximo do 

utente; por outro, tem subjacente uma lógica de promoção da transparência 

daquelas entidades com a comunidade em geral. 

55. Em situações específicas, como é o caso da gravidez, do parto, do 

nascimento e do puerpério, o artigo 16.º ressalva que “[o] direito ao 

acompanhamento pode ser exercido independentemente do período do dia ou da 

noite em que o trabalho de parto ocorrer” (n.º 1), não estando o acompanhante 

“(…) submetido aos regulamentos hospitalares de visitas nem aos seus 

condicionamentos, estando, designadamente, isento do pagamento da respetiva 

taxa” (n.º 2). 

56. Acresce que “[a] mulher grávida internada em serviço de saúde tem direito ao 

acompanhamento, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, durante todas 

as fases do trabalho de parto, incluindo partos por fórceps, ventosas e cesarianas, 

por qualquer pessoa por si escolhida, exceto se razões clínicas ou a segurança da 

parturiente e da criança o desaconselharem“(n.º 3). 

57. Na verdade, “[o]s serviços de saúde devem garantir ao pai, a outros responsáveis 

parentais ou a pessoas de referência, a oportunidade de assistir à observação do 

recém-nascido, sempre que não se identifiquem contraindicações, 

nomeadamente de caráter clínico” (n.º 5 do artigo 17.º). 

58. Corolário do regime jurídico supra enunciado, o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 

15/2014 de 21 de março reitera que “[s]ão adotadas as medidas necessárias à 

garantia da cooperação entre a mulher grávida, o acompanhante e os serviços, 
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devendo estes, designadamente, prestar informação adequada sobre o decorrer 

do parto, bem como sobre as ações clinicamente necessárias”. 

59. Todavia, os n.ºs 1 e 2 do mencionado artigo 17.º sublinham que “[o] 

acompanhamento pode excecionalmente não se efetivar quando, em situações 

clínicas graves, for desaconselhável e expressamente determinado pelo médico 

obstetra” (n.º 1), podendo, igualmente, aquele direito não ser exercido “nas 

unidades onde as instalações não sejam consentâneas com a presença do 

acompanhante e com a garantia de privacidade invocada por outras parturientes.” 

(n.º 2). 

60. Nestes casos, prossegue o n.º 3 daquele artigo 17.º, “(…) os interessados 

devem ser corretamente informados das respetivas razões pelo pessoal 

responsável”. 

 

IV. Da análise da situação concreta 

61. Na sequência das diligências de averiguação encetadas e, bem assim, da 

análise atenta e rigorosa dos elementos carreados para os presentes autos, 

logrou-se confirmar, no essencial, a veracidade dos factos alegados na 

reclamação acima referida. 

62. De facto, na manhã do dia 13 de novembro de 2023, a utente AM recorreu à 

Urgência Obstétrica do Serviço de Ginecologia/Obstetrícia do Departamento 

de Saúde da Criança e de Mulher da ULS-G, no sentido de realizar a supervisão 

do bem-estar materno-fetal da sua gravidez de 38 semanas e 2 dias. 

63. Nessa ocasião, não obstante os sucessivos pedidos de AM e do seu marido, 

o HSM, por intermédio da Dra. ZF – que, à data, se encontrava ao serviço e 

sob as ordens e instruções daquela unidade hospitalar – não permitiu que a 

utente fosse acompanhada pelo seu companheiro, no decurso daquela 

prestação de cuidados. 

64. Com efeito, a este propósito o prestador alegou que a presença do marido de 

AM “não foi permitida devido ao espaço reduzido das instalações, para além dos 



 
 ERS/004/2025  
 
 

22 
DELIBERAÇÕES 

aparelhos inerentes a esse espaço e poderem encontrar-se presentes, médicos, 

enfermeiros e alunos de enfermagem e medicina, dado tratar-se de um hospital 

universitário”. 

65. Conforme invoca a ULS-G, é certo o n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 15/2014, de 

21 de março prevê a possibilidade de o acompanhamento da utente grávida 

poder não ser exercido “nas unidades onde as instalações não sejam 

consentâneas com a presença do acompanhante”. 

66. Todavia, é importante ressalvar que a aplicação deste preceito legal sempre 

terá carácter excecional, tendo, ademais, de ser interpretado de forma 

equilibrada, proporcional e razoável, isto é, ponderando as concretas 

circunstâncias do caso concreto, pois só assim se poderá salvaguardar o 

núcleo essencial do direito ao acompanhamento das utentes grávidas 

67. Ora, na presente situação entende-se que a ULS-G não seguiu aqueles 

critérios de equilíbrio, proporcionalidade e razoabilidade na aplicação daquela 

norma excecional. 

68. Efetivamente, e conforme referido pela exponente, aquando da referida 

prestação de cuidados de saúde encontravam-se no local, além da utente e 

da Dra. ZF, a Dra. CS e três estagiários. 

69. Obviamente, tratando-se de um hospital universitário, a presença de 

estagiários poderá justificar-se em prestações de cuidados como aquela que 

ora se aprecia, mas terá sempre, por um lado, de subordinar-se ao 

cumprimento dos direitos das utentes grávidas (entre eles o de serem 

acompanhadas em consulta ou em episódios de urgência) e, por outro, de 

considerar o “espaço reduzido das instalações”. 

70. Na verdade, tal não sucedeu na presente situação, sobrepondo-se a presença 

da Dra. CS e de três estagiários à necessidade de dar cumprimento ao direito 

da utente AM ser acompanhada naquela consulta. 

71. Opção, aliás, que acabou por condicional a prestação de cuidados de saúde, 

uma vez que, sem a presença do marido, a utente decidiu não aceitar a 
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realização dos exames “de toque e (…) de strep b”, que era suposto ter realizado 

naquela “supervisão do bem-estar materno-fetal da sua gravidez”. 

72. Donde, ao atuar nos termos supra descritos, a ULS-G, responsável pelo HSM, 

incumpriu o direito ao acompanhamento da utente AM (Base 2, n.º 1, alínea 

h) da LBS e o artigo 12.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 15/2014, de 21 de março), 

razão pela qual se justifica a emissão da instrução adiante descrita. 

 

V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

73. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos 

da ERS, tendo para o efeito sido chamados a pronunciarem-se, relativamente 

ao projeto de deliberação da ERS, a reclamante AM e a ULS-G. 

74. Todavia, decorrido o prazo legal concedido para o efeito, a ERS não 

rececionou qualquer pronúncia escrita dos aludidos interessados. 

75. Neste sentido, considerando que, em sede audiência dos interessados, não 

foram trazidos ao conhecimento da ERS quaisquer factos capazes de 

infirmar ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS, deve o seu 

conteúdo ser mantido na íntegra. 

 

V. DECISÃO 

76. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, no 

n.º 2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, emitir uma ordem 

à Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, o cumprimento dos direitos dos utentes, 

em particular o direito ao acompanhamento das utentes grávidas, 

parturientes e puérperas, quer em contexto de realização de consulta 
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e de exames, quer durante o parto e puerpério, em conformidade com 

o disposto na Base 2, n.º 1, alínea h) da Lei de Bases da Saúde (LBS), 

aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de setembro e no artigo 12.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

(ii) Adotar os procedimentos e/ou as regras internas necessárias para 

efeitos de cumprimento do disposto na alínea anterior; 

(iii) Assegurar, em permanência, que os procedimentos e/ou as normas 

internas descritos em (ii) são do conhecimento dos seus profissionais 

e por eles efetivamente cumpridas, logrando assim a divulgação de 

padrões de qualidade dos cuidados, de recomendações e de boas 

práticas, com vista à formação e informação dos profissionais de 

saúde intervenientes; 

(iv) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados 

para o efeito; 

77. A instrução emitida constituiu decisão da ERS, advertindo-se, desde já, que a 

alínea b) do n.º 1 do artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como 

contraordenação punível, in casu com coima de 1 000,00 EUR a 44 891,81 

EUR, “[…] o desrespeito de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus 

poderes regulamentares, de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer 

obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

78. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 24 de abril de 2025. 
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DELIBERAÇÕES 

 

© Entidade Reguladora da Saúde, Porto, 
Portugal, 2025 

A reprodução de partes do conteúdo deste 
documento é autorizada, exceto para fins 
comerciais, desde que mencionando a ERS 
como autora, o título do documento, o ano 
de publicação e a referência “Porto, 
Portugal”.  

Na execução deste documento foi 
atendida a privacidade dos titulares de 
dados pessoais. O tratamento destes 
dados cumpriu as normas relativas à sua 
proteção, nomeadamente as constantes 
do Regulamento Geral de Proteção de 
dados (RGPD). 
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